COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

PROJETO DE LEI Nº 192/2010
Com o Substitutivo nº 1

RELATÓRIO:
De iniciativa do Executivo Municipal, o projeto de lei em tela institui o Código Ambiental do Município de Londrina.

Dispõe o projeto que o Código tem como finalidade regular as ações do Poder Público e da Coletividade que garantam proteção, conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do ambiente ecologicamente equilibrado, e estabelecer normas para a administração, a proteção e o controle do Patrimônio Ambiental, da qualidade do ambiente e do desenvolvimento sustentável do Município.

O projeto estabelece que, para o estabelecimento da política ambiental, serão observados entre outros princípios fundamentais, o da promoção do desenvolvimento integral do ser humano e da educação ambiental na sociedade, visando ao conhecimento da realidade, à tomada das responsabilidades sociais e ao exercício da cidadania.

No projeto são estipulados os objetivos da política ambiental do Município e é indicado que a aplicação desta política se regerá pelos seguintes instrumentos (art. 25):

a) Planejamento Ambiental;

b) Sistema de Informação Ambiental;

c) Conferência Municipal do Meio Ambiente;

d) Relatório de Qualidade Ambiental;

e) Compensação pelo Dano ou Uso de Recursos Naturais;

f) Estímulos e Incentivos à Preservação do Ambiente;

g) Controle, Monitoramento, Licenciamento, Fiscalização e Auditoria Ambiental;

h) Avaliação Prévia de Impactos Ambientais;

i) Comunicação do Efeito Danoso ou Potencialmente Danoso;

j) Pesquisa e Tecnologia; 

k) Educação Ambiental;

l) Agenda 21; e

m) Plano Diretor Participativo do Município.
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O projeto também contém várias disposições quanto à proteção ambiental no Município e prevê que os princípios, objetivos, normas e medidas diretivas estabelecidas no Código, ou dele decorrentes, deverão ser observados na elaboração de planos, programas e projetos, bem como nas ações de todos os órgãos da Administração Pública, direta ou indireta.

Em sua justificativa (Of. nº 857/2010-GAB.), o Chefe do Executivo expõe:

“O conteúdo do presente Projeto de Lei foi aprovado em Conferência das Leis Complementares do Plano Diretor do Município de Londrina, realizada nos dias 17 e 18 de abril de 2010.

O Código Ambiental é um passo ao desenvolvimento sustentável do Município de Londrina que, até o presente momento, não contava com uma legislação específica sobre a temática. Os assuntos referentes ao Meio Ambiente eram tratados por leis esparsas, o que dificultava muitas vezes a plena aplicação dos preceitos referentes ao meio ambiente.

O Código Ambiental, objeto da presente Propositura, tem como finalidade regular as ações do Poder Público e da Coletividade que garantam proteção, conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do ambiente ecologicamente equilibrado do Município de Londrina, e estabelecer normas para a administração, a proteção e o controle do Patrimônio Ambiental, da qualidade do ambiente e do desenvolvimento sustentável do Município de Londrina. 

...

O Projeto em tela, ilustres vereadores, é de enorme importância social. Foi elaborado com todo cuidado possível e especial atenção, observando, principalmente, os anseios e necessidades dos cidadãos londrinenses na área ambiental, obedecendo rigorosamente os princípios legais e constitucionais, em especial a Lei Federal nº 10.257/2001 - Estatuto da Cidade, que exige a observância ao princípio da participação popular. O IPPUL, através de uma equipe multidisciplinar, organizou, administrou e executou a formação e constituição do projeto, através da realização de oficinas, reuniões e conferências, ou seja, a participação popular no processo de construção das leis complementares se fez presente.

Trata, o Código do Interesse Social, dentre outros, do incentivo à adoção de hábitos, costumes e práticas sociais e econômicas não prejudiciais ao meio ambiente, discorre sobre a Política Ambiental e seus princípios e aborda a participação popular e deveres do Poder Público com relação ao assunto. Trata, ainda, do Sistema Municipal do Ambiente, dos instrumentos da Política Ambiental e dispõe sobre a proteção ambiental e das infrações e penalidades.

Diante do exposto, esperamos que o presente Projeto de Lei seja aprovado pelos ilustres vereadores, componentes desse egrégio colegiado municipal, para que possa ser transformado em lei.”

Ao projeto foi apresentado o Substitutivo nº 1, de autoria da Comissão de Justiça da Casa, no qual são propostas alterações de ordem técnica e redacional e de aspecto de juridicidade.
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PARECER TÉCNICO:
No ambiente urbano das médias e grandes cidades, a escola, além de outros meios de comunicação, é responsável pela educação do indivíduo e, conseqüentemente, da sociedade, haja vista que há o repasse de informações, o que gera um sistema dinâmico e abrangente a todos.

A população, cada vez mais envolvida com as novas tecnologias e com cenários urbanos, perde, a relação natural que tinha com a terra e suas culturas. Os cenários do tipo shopping center passam a ser normais na vida dos jovens, e os valores relacionados com a natureza não tem tantos pontos de referência na sociedade moderna.

A educação ambiental se constitui numa forma abrangente de educação, que se propõe atingir todos os cidadãos, por meio de um processo pedagógico participativo permanente que procura incutir no educando uma consciência crítica sobre a problemática ambiental, compreendendo-se como crítica a capacidade de captar a gênese e a evolução de problemas ambientais.

Assim, é importante que a proposta estabeleça a educação ambiental entre os instrumentos da política ambiental, incluindo-a no Código Ambiental do Município, que tem como finalidade regular as ações do Poder Público e da Coletividade que garantam proteção, conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do ambiente ecologicamente equilibrado.
Conforme dispõe a Lei Orgânica, em seu artigo 156, inciso VI, o Município, em consonância com o plano nacional de educação, articulará o ensino em seus níveis de competência, visando à promoção dos princípios de liberdade, de solidariedade humana e de harmonia com o ambiente natural.

Pela proposta em tela, compete ao Poder Público promover a educação ambiental, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não formal, e a conscientização da sociedade para a importância da preservação, da conservação e da recuperação do meio ambiente.
Nesse sentido, o projeto indica que a Administração Pública promoverá programas de educação ambiental que assegurem o caráter interdisciplinar e interinstitucional das ações desenvolvidas, cabendo também à sociedade civil organizada, à iniciativa privada e à coletividade, promover a educação ambiental.
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A educação ambiental, nos termos do projeto, abrangerá as redes pública e particular de Ensino Fundamental e Médio, os vários segmentos da sociedade, principalmente com o envolvimento daqueles que possam atuar como agentes multiplicadores das informações, práticas e posturas dos programas, e as faculdades e universidades existentes no Município, com a inclusão da disciplina ambiental nos cursos superiores. 
A proposta também indica que a educação ambiental será permanente, com o desenvolvimento de projetos, de campanhas e de outras ações pela SEMA e pelos demais órgãos e entidades públicas do Município. E o Poder Público, por meio dos órgãos que compõem o Sistema Municipal do Ambiente (SEMA e CONSEMMA), deverá atuar no apoio, no estímulo e na capacitação da comunidade escolar das instituições de ensino, promovendo a atualização de informações, de práticas e de posturas referentes à temática ambiental.
Tais disposições do projeto vão ao encontro do que estipula a Lei Federal no 9.795, de 27 de abril de 1999 ― que dispõe sobre a educação ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências ―, a qual impõe, em seu art. 2o, que “a educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal”.
Acrescenta o art. 3o dessa lei que: 
“Como parte do processo educativo mais amplo, todos têm direito à educação ambiental, incumbindo: 
I - ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 225 da Constituição Federal, definir políticas públicas que incorporem a dimensão ambiental, promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e o engajamento da sociedade na conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente;

II - às instituições educativas, promover a educação ambiental de maneira integrada aos programas educacionais que desenvolvem;

III - aos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - Sisnama, promover ações de educação ambiental integradas aos programas de conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente;

IV - aos meios de comunicação de massa, colaborar de maneira ativa e permanente na disseminação de informações e práticas educativas sobre meio ambiente e incorporar a dimensão ambiental em sua programação; 
V - às empresas, entidades de classe, instituições públicas e privadas, promover programas destinados à capacitação dos trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre as repercussões do processo produtivo no meio ambiente; 
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VI - à sociedade como um todo, manter atenção permanente à formação de valores, atitudes e habilidades que propiciem a atuação individual e coletiva voltada para a prevenção, a identificação e a solução de problemas ambientais”.

É oportuno reproduzir os ensinamentos da referida Lei Federal, inseridos em seu art. 5o, que relaciona que são objetivos fundamentais da educação ambiental:
I - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e éticos; 
II - a garantia de democratização das informações ambientais; 
III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência crítica sobre a problemática ambiental e social; 

IV - o incentivo à participação individual e coletiva, permanente e responsável, na preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da qualidade ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania; 
V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiões do País, em níveis micro e macrorregionais, com vistas à construção de uma sociedade ambientalmente equilibrada, fundada nos princípios da liberdade, igualdade, solidariedade, democracia, justiça social, responsabilidade e sustentabilidade; 

VI - o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia; 
VII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e solidariedade como fundamentos para o futuro da humanidade.

Por fim, cabe apontar que inova o projeto ao propor a implantação de Centros de Apoio à Educação Ambiental no Município e ao dispor sobre a criação de condições para o desenvolvimento da educação ambiental em áreas públicas, o que, com certeza, deverá aproximar o educando da realidade do ambiente em que vive, favorecendo o aprendizado, tornando a aprendizagem mais efetiva.
Em vista do exposto, e considerando a importância da educação ambiental no contexto mundial como instrumento de despertar de consciência para a relevância da preservação do ambiente e para o atingimento do desenvolvimento sustentável, o que é proposto pelo projeto em tela, concluímos que a proposta é meritória, podendo ser acolhida pelos membros da Comissão, nos termos do Substitutivo nº 1, que indica adequações de ordem técnico-redacional à matéria e propõe alterações referentes a aspectos de juridicidade.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 22 de outubro de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO

AO PROJETO DE LEI No 192/2010

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e, pelo mérito, manifesta-se favoravelmente à proposta contida no presente projeto. Indicamos, contudo, nosso apoio às alterações encaminhadas por meio do Substitutivo no 1.
SALA DAS SESSÕES, 25 de novembro de 2010.
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ROBERTO KANASHIRO
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